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TElIMO DE CONTjiATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATAR]NA E A EMPRESA ASSOCIAÇÃO
CULTURAL CORPO RASTREADO

A Universidade Federa] de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao MiJlistério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/12/1 960, inscrita no (:NPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82, com
sede no Campus Universitário, Baixo Trindade, nest.a Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa ASSOCIAÇÃO CULTURAL CORPO RASTREADO, inscrita no CNPJ/MF sob o n'
07.818.952/0001-66, sediada na Rua Romeu Penotti, n' 39, Bairro Vila Nogueira, em São Paulo/SP -- CEP
05443-080, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Marina Gabriela
Gonçalves, portadora da Carteira de Identidade n' 28.349.677-0, expedida peia SSP/SP e CPF n'
271.241.418-77, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.049588/2018-90 e em observância às
disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da
Instrução Nomlativa SLTI/MPOG n' 05/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Conüato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n' 241/2018, com fulcro no art.25, inciso 111, da
Lei. 8666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

[. C],AUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação da Associação Cultural Corpo Rastreado por
Inexigibilidade de Licitação, que serão prestados nas condições estabelecidas no Prqeto Básico -- Anexo l,
deste Termo de Contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Prometo Básico
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

Anexo 1, constante deste instrumento e à

1.3. Os serviços objeLo deste contrato estão discriminados no Anexo l deste Termo de Contrato

CÓDIGO
SIASG l)escrição

Unid.
Medid

a

UnApresentação de peça Domínio Público
no lll :pimenta UFSC

TOTAL lO.ooo,oo

2. CLÁUSIJLA SEGtJNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo dc vigência deste Temia de Contrato é de 04 (quatro) dias, com início na data dc 29/10/2018 e
encerramento em 01 /1 1/20 1 8, sem direito a prorrogação.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor total estimado da contratação é de RS l0.000,00 (dez mil reais).

3.2. No valor constante no item 3.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e inditetas
deconentes da execução do objcto, inclusive tributos e/au impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, ãscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessâ'ios ao
cumprimento integral do obÚeto da contratação.

4. CI.ÁUSULA QUAR'rA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 201 8, na classificação abaixo:

Fonte: 8] 00000000 e 8250262460

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20GK.0042

Natureza de Despesa: 339039

Ptres: 108366 e 108365

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recwsos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício ülnanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAG.4MENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos ânanceiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças(DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cubos valores não ultrapassem o limite de que
trata o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal'natura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30(cinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota Hlscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida confomie as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF infomiados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração sc fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5%(meio por cento) ao mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

100

mora anual

365

EM = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização nmanceira;

TX = Percentual da taxa dejuros de
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EM = Encargos inoratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros dc mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instmídos com as justiülcativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar colho emitida a ordem bancária(OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da ]egislação apl icável.

5.6.1. Quanto ao hnposto sobre Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRAT.ADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não soâerá a retenção tributária quanto aos impostos e conüibuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oãcial de que íhz jus ao tratamento tributário favor'ácido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a se] pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATA])A transferir a terceiros os direitos ou créditos deconentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação ülnanceira quc Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrcr a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (antigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

1-(TX/IOO'
365

D = 1 x N x VP, onde

1 = Índice de atualização õmanceira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP = Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a se] acordada
entre as paJ.tes;
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5.11. O pagamento sela efetuado mediante atendimento das metas na execução do serüço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instmmentos de fiscalização e medição da qualidade definidos no Prometo
Básico, confomle a histrução Nom)atava SLTI/MPOG n' 05/201 7.

6. CLAUStJLA SEXTA - ]iEAJUSTE

6.1. O preço será fixo e irreajustável

7. CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SER\AÇOS
7.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço global e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo deste
Termo de Contrato.

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade colnpetentc para as
providências cabíveis.

8.3. Notiülcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no ouso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua coneção.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, nos prazos e condições estabelecidas no
Prometo Básico e seus anexos.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota âscal de serviços da Contratada, em
conformidade caIU o $8' do art. 36 da IN SLTI/MPOG n' 05/2017.

9. CI.AUSIILA DÉCIMA OBR]GAÇOES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, confomie o Prometo Básico, este Temia de
Contrato e sua proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

9.3. Manter o empregado nos horários predeten-minados pela Administração

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor conespondente aos danos soüidos.

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
confomlidade com as nomlas e detemlínações em vigor.

9.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, acém de provê-]os com os Equipamentos de Proteção ]ndividua] (EP]), quando for o caso.

9.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço.
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9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, üibutárias e
as demais previstas na legislação especíHíca, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante.

9.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

9.110. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alagados, no
prazo fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que picar constatado descumprimcnto das
obrigações relativas à execução do serviço, confomie descrito no Projeto Básico e neste Temia de
Contrato.

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

9.12. hlstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer oconência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.13. Dotei instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto deste Tenho de Contrato.

9.14. Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

9.15. Não pemiitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezasseis) anos, excito na
condição de aprendiz para os maiores de 14(quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 1 8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obl.igações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Tempo de Contrato.

9.17. Guardar sigilo sobre todas as infomlações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.18. .Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamellto dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo de Contrato, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

9.19. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja ÍÊtmiliar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de conülança no órgão Contratante, nos termos
do art. 7' do ])ecreto n' 7.203/2010.

9.20. Executar o espetáculo com o elenco apresentado na proposta comercial, uma vez que a
natureza do serviço artístico caracteriza a obrigação como personalíssima.

9.20.1. Caberá à Contratante, unicamente, e lastreada no melhor interesse público, negociar e
aceitar a substituição de algum componente cuja ausência seja decorrente de fato posterior
incontomável, assim o fazelldo de modo a garantir a execução da peça, dado o momento
único a que interessa sua execução.

9.21. Responsabilizar-se pela obtenção de autorizações e pelo custeio de eventuais remunerações
em deconência da exploração de bens protegidos por direitos autorais.

10. CLAUSUI.A DECIMO PRIMEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na veriülcação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
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especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997l

l0.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

l0.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Prometo Básico(Anexo l).

l0.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações c responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Projeto Básico, neste Termo de
Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ans. 77 e
80 da Lei n' 8.666/1993.

l0.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda quc resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não impjtca
eln con'esponsabilidadc da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de confomlidadc com o art. 70 da Lei
n' 8.666, de 1993.

l0.6. A designação dos âscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Uúversidade, juntado nos autos após a celebração do custe.

11. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1. Se a Contratada tentar saudar, saudar ou falhar na execução do objeto, ou ensejar retardamento de sua
execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, confomie o caso:

a) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30(cinta) dias:
cancelamento do Contrato, impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da
União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, além de multa de 20 (vinte por cento) em relação ao valor
global atualizado do Contrato.

b) Entregar produtos ou prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua
proposta(salvo se mediante devida comprovação quanto à equivalência cm processo administrativo
adequado e aprovado pela autoridade competente), recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo
fixado pela UFSC: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União
pelo prazo de 2 (dois) a 3 (üês) anos, c multa de 20% (vinte por cento) cln relação ao valor global
atuaiizado do Cona ato.

c) Deixar de prestar garantia técnica a quaisquer dos itens relativos à contratação, dentro do prazo
exigido neste Termo de Contrato e seus anexos: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer
órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em
relação ao valor global atualizado do Contrato.

12.1.1. Nos casos em que a Contratada inadimplente entregar os produtos ou prestar os serviços
durante o processo para sua penalização, õca facultado à UFSC receber o produto/serüço e deduzir a
multa até a metade do valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de
impedimento de licitar ou contratar, considcraJ:ldo-se o prquízo sofhdo pela Administração.

11.2. Se a Contratada apresentar indícios, documento ou declaração fusos, ficará sujeita às seguintes
penalidade, conforme o caso:

a) Omíür informações em quaisquer dOCumeTltos exigidos na contratação: impedimeíxto de licitar e de
contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4(quatro) anos.

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade: impedimento de licitar pelo prazo de até 5(cinco) anos.

11.3. Se a Contratada cometer fraude ütsca], mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal,
omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas âscais ou de outrem, ficará sujeita a
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5(cinco)
anos0
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11.4. A Contratada enquadrada nos itens 12.2 e 12.3, além da pena aplicável, soâerá ainda multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao:

a) Valor total de sua proposta

11.5. A Contratada é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento
estabelecido no art. 3' da Lei Complementar n' 123/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser
declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração Públic% sem prejuízo das demais
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto n' 8.538/1 5.

11.6. Se a Contratada comportar-se de modo inidõneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o
caso

a) Praticar aios comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de contratar
com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa dc 20% (vinte por
cento) em relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, ou Contrato.

11.7. Além do exposto nos itens precedentes, a Contratada ficará sujeita a sanções de advertência e multa,
de acordo com o estabelecido nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, aplicadas suplementarTnente pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ou prestação de serviço ora contratado.

a) Advertência, nos casos de menor gravidade

b) Multa de mora de 0,66%(zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por
dia de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 3 1'(vigésimo primeüo) dia de atraso, este
será considerado como inexecução total do Contrato.

11.8. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares paa reparar os danos oriundos da violação de deveres contratuais por parte do licitante,
apeados durante processo administrativo de penalização.

11.8.1. Se as multas previstas no Projeto Básico não forem suâlcientes para indenizar os danos
soõ.idos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prquízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, confomle dispõe o art. 416 do Código Civil
Brasileiro.

11.9. Será assegurado a Contratada, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento
convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.10. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Termo de Contrato e no Projeto Básico nào
exclui a possibilidade de aplicação de outras.

11.11. As penalidades serão obrigatoríainente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
de contratar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prquízo das multas previstas do
Projeto Básico, neste Contrato e em demais dominações legais.

11.12. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos Calos e provas constantes do
processo administrativo:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educativo da pena

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade

11.13. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Lei n' 12.846/13, que dispõe
sobre a responsabilização adminish'atava e civil de pessoas jurídicas pela prática de ates confia a
administração pública.

11.14. Quando a rescisão conüatual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter
em vigor o Contrato, cobrando apenas os valores ref'erentes às multas, filndamentando expressamente as
razões que motivam a manutenção da relação contmtual.
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11.16.10. Toda a operacionalidade por meio eletrõnico mantém inalterados os prazos legais para as
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa
em toda e qualquer fase do rito processual.

11.16.11.Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas
ou manifestações, poderão ser sanadas por meio elenõnico, seguindo as orientações contidas no sítio
da PROAD, www:Droad.ufsc.br.

]1.17. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à UFSC, por meio de Guia de Recolhmento da União -
GRU, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobra-las judicialmente, nos tempos
da Lei n' 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou desconta-las das valores remanescentes de
pagamentos à empresa.

12. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hpóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Projeto Básico, anexo deste instrumento conüamal.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão fomlalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

123. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRAT.ANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados c ainda devidos;

12.43. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DECIMO QU.ARTA - VEDAÇOES
13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Tento de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.1.3. Subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste Tendo de Contrato.

14. CLÁUSU]..A DÉCIMA QUINTA ALTERAÇOES
14.1. Eventuais alterações conüatuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATA])A é obrigada a aceitar, nas mesmas condições conüatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial
avalizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enfie as pares CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualízado do contrato.

14.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeta
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATAN.rE à continuidade do contrato.

15. CLAUStJLA DECIMA SEXTA PUBLICAÇÃO
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15.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

16. CLAUSUI.A DECIMA SETIMA - FORO

16.1. O Fole para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis(Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para ülmieza e validade do pactuado, o presente Tempo de Contrato foi lau'ado em 2(duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis, 17 de agosto de 201 8

Jair NapolçãD:lB
CPF: 342.374.379-49

(Pró-reitor de A. to)

GonçalvesMarina Gábl
CPF .418-77

TESTEMUNlíAS

Nome
CPF: leme Fwtklap dt Silvebü

047.938.339-18
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DE ADM IN ISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lima ndade
CEP: 88040'900 - Florianópolis.- SC

Telefone:(48) 3721-9320 ' Fax:(48) 3721-8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 293/CCF/201 8 DE 29 de Outubro de 201 8
\

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios,
no uso de suas atribuições; delegadas pela Portaria nQ 1 005/GR/2016,

/

P F q r) 'l .v F

DESIGNAR o(É) servidor(es) abaixo relacionados,.para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa ASSOCIAÇÃO CULTURAL CORPO
RASTREADO.:: Processo ng 23080.049588/20t8-90:- Contrato n9 00293/201 8.

FERNANDA MARIA CHEREM LUFT
Adnlínistradór, CPF 00:704.693.933
SECRETARIA DE CULTURA E ARTE / SeCArte (SeCArte}

ROSEMAR DA 'SILVA
Pedagogo/área, CPF 41 749847949
DEPARTAMENTO DE CULTURA E EVENTOS / DCEVEN/SeCArte (DCEVÉN/SeCAr
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